
Veredas do Direito, Belo Horizonte • v.11 • n.22 • p.271-298 • Julho/Dezembro de 2014 271

Celso Maran de Oliveira 

Laura Cristina de Lourdes Bueno Ferrati

Doutor em Ciências da Engenharia Ambiental pela Universidade de São Paulo . Mestre em 
Teoria da Integração pela Universidade de Coimbra. Pós-graduado em Proteção de Menores 

pela Universidade de Coimbra.  Graduado em Direito - Faculdades Integradas de São Carlos. 
Professor adjunto do Departamento de Ciências Ambientais da Universidade Federal de São 

Carlos (UFSCar). celmaran@gmail.com

Estudante de Bacharelado em Gestão e Análise Ambiental na Universidade Federal de São 
Carlos - UFSCar. Integrante do Grupo de Pesquisas Novos Direitos - UFSCar.  

(www.novosdireitos.ufscar.br). Bolsista de Iniciação Científica da FAPESP.  
laura_ferrati@hotmail.com

Cláudia Elisabeth Pozzi

Fernanda Soares Cardoso

Pós-doutoranda do Departamento de Ciências Ambientais da Universidade Federal de São 
Carlos (UFSCar). Doutora em Sociologia pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 

Filho. doutoranda em &quot;Direito, Justiça e Cidadania no Século XXI&quot;, Universidade 
de Coimbra Mestre em Direito Civil pela Universidade de São Paulo Graduada em Direito pela 

Pontifícia Universidade Católica de Campinas . Graduada em Ciências Sociais pela  
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita . Professora de Direito Civil.  

claudiaelisabethpozzi@gmail.com

Estudante de Bacharelado em Gestão e Análise Ambiental na Universidade Federal de São 
Carlos – UFSCar.  Integrante do Grupo de Pesquisas Novos Direitos - UFSCar.  

fernandas.cardoso@hotmail.com

RESUMO

O reconhecimento do direito democrático à água enreda-se como 
paradoxo e de desafio à globalização: novos sujeitos de direitos no 
exercício de uma cidadania ativa a autodeterminar o uso e a coges-
tão dos recursos hídricos como política de Estado. Redesenha-se o  
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sujeito de direitos como um sujeito-cidadão, dotado de poder decisório 
já não mais exclusivo do Estado, em que o ativismo dos sujeitos toma 
corpo, não somente como destinatários, mas também corresponsáveis 
pela gestão do meio ambiente, no direito-dever de cuidar e adminis-
trar o ambiente da vida, de participar da vida política e econômica 
da sociedade na expressão jurídica de um pluralismo que se opõe à 
centralidade estatal na regulação e produção de normas e direitos. A 
problemática ínsita à democracia hídrica – acesso e cogestão indivi-
dual e comunitária. São apresentadas as experiências de participação 
popular nas políticas hídricas, desde o internacional até a atuação em 
uma microbacia hidrográfica.

Palavras-chave: Democracia hídrica. Direito à água. Recursos hí-
dricos.

WATER DEMOCRACY: INTERNATIONAL POLICIES TO  
PERFORMANCE OF A WATERSHED DRAINAGE BASIN

ABSTRACT

The recognition of the democratic right to catch water as Paradox 
and challenge of globalisation: new subject of rights in the exerci-
se of active citizenship to certainly be granted self-determination 
within the use and water resources co-management as State policy. 
Redraws the subject of rights as a fellow-citizen, endowed with deci-
sion-making power that is no longer exclusive to the State, in which 
the subjects ‘ activism takes body, not only as recipients, but also a 
co-responsibility for managing the environment, in the right-duty to 
care for and manage the environment of life, to participate in the 
economic and political life of society in legal expression of a plura-
lism that opposes state regulation and centrality of production stan-
dards and rights. The problematic contained water democracy – in-
dividual and community access and co-management. Are presented 
the experiences of popular participation in water policies, since the 
international until the performance in a hydrographic watershed.

Keywords: Water democracy. Right to water. Water resources.
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INTRODUÇÃO

A compreensão do direito à água como direito fundamen-
tal vem agregar novos significados às multifacetadas relações entre 
Estado, direito e sociedade, que se reorientam ao acesso, uso, gestão 
e participação responsáveis sobre os recursos naturais numa pers-
pectiva de solidariedade e autodeterminação. 

A ideia que envolve a democracia hídrica tem por contra-
ponto os padrões sociojurídicos e político-econômicos das socieda-
des reguladas pelo capital transnacional e oligopólios, que desenham 
uma geopolítica regulada pela superexploração dos recursos huma-
nos e naturais, com linhas de exclusão e extrema pobreza ao lado de 
extrema riqueza e inclusão no âmbito do diálogo Norte/Sul, pois a 
grande maioria dos países e regiões que suportam a escassez econô-
mica do acesso à água doce situa-se no hemisfério sul, nos continen-
tes americano, africano e asiático (UNESCO, 2012).

De bem público a direito fundamental, o reconhecimento 
do direito à água enreda-se como paradoxo e desafio às ambigui-
dades da globalização: mostra-se sob a forma de novos sujeitos de 
direitos para o exercício de uma cidadania ativa e cidadã para auto-
determinar o uso e a cogestão dos recursos hídricos como política 
de Estado. Redesenham-se os sujeitos de direitos como sujeitos-ci-
dadãos dotados de poder decisório já não mais exclusivo do Estado. 
O pluralismo dos sujeitos e a descentralização permitem colocar em 
cena o ativismo dos sujeitos de direitos, não somente destinatários 
como também corresponsáveis pela gestão do meio ambiente, do 
direito-dever de cuidar e administrar o ambiente da vida, participar 
da vida política e econômica da sociedade enquanto componentes 
de um pluralismo que se opõe à centralidade estatal na regulação e 
produção de normas e direitos.

A questão do bem ambiental no contexto dos direitos de 
titularidade coletiva internacionalizada (LAFER, 1998) dá-se num 
novo campo teórico epistemológico que exige redefinições de con-
ceitos jurídicos consagrados – público, privado, bens, sujeitos de 
direitos e soberania – para um direito transfronteiriço que inter-rela-
ciona indivíduos e Estados, o privado e o público, o local e o global, 
a responsabilidade e a solidariedade (MORATO, 2002).
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Visibilizam-se as ambiguidades técnicas sobre o conceito 
de água. Um bem público de uso comum do povo (DERANI, 2008; 
MACHADO, 2009; MILARÉ, 2009), dotado de expressão econô-
mica e mercancia, sobre o qual se agrega, nas últimas décadas, a 
esfera de proteção jurídica transindividual, um direito de todos que 
representa o patrimônio do planeta, elemento vital e indissociável da 
dignidade humana. 

A compreensão contemporânea do direito à água desdobra-
-se em variados eixos articulados que envolvem o direito ao acesso 
à água potável, inclusão social e limitações jurídicas ao livre uso por 
parte dos Estados, das empresas e dos cidadãos em geral. A internacio-
nalização do direito à água representa uma interdependência do todos 
– Estados, sociedades e pessoas – frente a esse direito de todos. O apa-
relhamento político dos tratados e convenções internacionais refunda 
os parâmetros jurídicos e constrói mecanismos de proteção na ordem 
global, em que as concepções jurídico-estatais privatistas cedem espa-
ço aos direitos humanos fundamentais (ARNAUD, 2004) e aos valo-
res constitucionais intrínsecos de proteção à natureza a impor deveres 
às pessoas e aos grupos em garantia aos fatores bióticos e abióticos 
que estruturam a vida (CANOTILHO e LEITE, 2012).

A Declaração Universal dos Direitos da Água (BRASIL, 
1992) e a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente (1992) são os 
marcos regulatórios da democracia hídrica, ocasionando um movi-
mento de constitucionalização da cogestão pública e comunitária 
da água no direito interno dos países signatários, como é o caso da 
Constituição do Equador e da Constituição Federal de 1988 do Bra-
sil, o qual, posteriormente, elabora a Política Nacional de Recursos 
Hídricos (Lei nº 9.433/97) com base num modelo de gestão descen-
tralizado, participativo e integrado de tomada de decisão comparti-
lhada entre o Poder Público e a sociedade civil, usuários e comuni-
dades (FARIAS, 2009; BARROS, 2005).

A água é o bem mais precioso da humanidade. Essa as-
sertiva sempre é enfatizada nos tratados internacionais a respeito 
de água no âmbito das Nações Unidas (OLIVEIRA e AMARANTE 
JUNIOR, 2009). No Ano Internacional da Água Doce (2013), a Or-
ganização das Nações Unidas (ONU) a reconheceu como o elemento 
mais precioso para a vida na Terra. É essencial para a satisfação das 
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necessidades devido a seus múltiplos usos na vida, saúde, produ-
ção de alimentos, dessedentação de animais, recreação, produção de 
energia e manutenção dos ecossistemas regionais e globais, o que a 
torna um bem de interesse coletivo: a água é um bem de domínio pú-
blico. Segundo o artigo 1º da Lei 9.433/97: “A Política Nacional de 
Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes fundamentos: I - a água é 
um bem de domínio público.”

Nas últimas décadas, a publicização da água como um in-
teresse de toda a sociedade, local e global, no âmbito dos direitos 
fundamentais trouxe consigo a questão de democratizar o uso e a 
gestão equilibrada da água, coadunando as normas internacionais 
com os mecanismos internos de cada país. Os modos de uso e gestão 
dos recursos hídricos pelos diversos países tornam-se um dos aspec-
tos mais relevantes no cenário mundial para a segurança da huma-
nidade em que se presencia uma séria crise hídrica que se reflete no 
acesso a esses recursos e nas políticas de Estado sobre a água. Se-
gundo relatórios oficiais da Organização das Nações Unidas, cerca 
de um bilhão de pessoas estão privadas de acesso a um abastecimen-
to de água suficiente às suas necessidades básicas. Em geral 80% das 
enfermidades adquiridas pelas pessoas no mundo, são causadas pela 
ingestão de água poluída. E, a cada oito segundos morre uma criança 
devido a doenças transmitidas pela água contaminada, por cólera e 
disenteria, por exemplo, que são as principais doenças decorrentes 
da contaminação da água não tratada (MUSETTI, 2001). 

Ao redor do mundo, a água causa grandes conflitos e in-
quietações entre os países e regiões que proclamam água em abun-
dância (water seft-sufficiency) e os que denunciam a escassez e pre-
cariedade de acesso a estes recursos naturais (water scarcity), que 
afeta todos os continentes. O relatório do Human Development Re-
port (PNUD, 2006b) aponta que cerca de 1,2 bilhões de pessoas vi-
vem em áreas de escassez física e 500 milhões de pessoas estão se 
aproximando desta situação, sendo que 1,6 bilhões de pessoas viven-
ciam a escassez de água por não possuírem infraestrutura de acesso 
à água de rios e aquíferos. Esses fatores, associados à sobrevaloriza-
ção da água privatizada, intensificam o comprometimento solidário 
da gestão dos recursos hídricos, compartilhado entre o poder público 
e a sociedade (SANTOS e PEIXOTO FILHO, 2010).
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De outra parte, o planeta enfrenta um acelerado crescimen-
to populacional e os Estados adotam um modelo de desenvolvimento 
associado à superexploração e ao esgotamento dos recursos naturais 
e dos recursos de água doce (MUSETTI, 2001; MACHADO, FER-
REIRA e RITTER, 2004), mostrando que a trajetória dos diversos 
usos da água no planeta é complexa e está ligada à pobreza, à segre-
gação, ao crescimento da população, ao grau de urbanização e aos 
usos múltiplos associados a esse crescimento sem planejamento, que 
afetam tanto a sua qualidade quanto a quantidade da água disponível 
no mundo (TUNDISI, 2005).

Os usos e administração dos recursos hídricos clarificam 
os impasses da globalização e das insuficiências dos Estados em 
atender às novas compreensões e questões ligadas ao ambiente, que 
reconfiguram os figurinos tradicionais por formas que envolvem um 
pluralismo nos processos decisórios com a participação democráti-
ca, a autorregulação e empoderamento dos cidadãos amparado em 
sistemas de direito ambiental mundiais de governança ambiental in-
ternacional (CANOTILHO, 2010), que tem por objetivo harmonizar 
as normas ambientais com a circulação de mercadorias, a liberdade 
de estabelecer o livre comércio de produtos e serviços, a diversidade 
regional e o desenvolvimento, como no caso política europeia am-
biental (ARAGÃO, 2012).

A gestão participativa das águas mostra-se como um dos 
elementos mais significativos destes deslocamentos e interações – 
local e global, Estado e cidadão, monopólio estatal decisório e plu-
ralismo participativo, grupos sociais, comunidades, associações, 
cooperativas, e demais organizações civis – sendo a complexidade 
que envolve a gestão dos recursos hídricos relacionada à ressigni-
ficação das políticas econômicas dos Estados na contemporaneida-
de. Recente resultado de mudanças estruturais da política mundial, 
a prática da gestão ambiental exige mobilizar, capacitar e garantir 
as condições de participação dos vários seguimentos sociais, além 
de garantir a produção e circulação de informações para incentivar 
e qualificar consultas, debates e tomada de decisões acerca do bem 
ambiental (RABELO, 2012). 

Este trabalho aborda a democracia participativa na ges-
tão dos recursos hídricos sob o ângulo de experiências estrangeiras. 
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Veremos o grande movimento impulsionado pela Organização das 
Nações Unidas, em diversos textos internacionais, e os modelos de 
participação popular na América Latina.

1. A ATUAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS

A Declaração do Milênio das Nações Unidas (NOVA YORK, 
2000) torna-se um marco histórico para os compromissos relativos à 
redução da pobreza em seus múltiplos aspectos, a pobreza econômi-
ca, a fome, a pobreza educacional, a saúde, o saneamento e o acesso 
insuficiente à água, e prevê que se reduza para metade, até 2015, a 
proporção da população que não dispõe de um acesso sustentável à 
água potável segura e ao saneamento básico. O acordo internacional 
ocorreu entre os Estados membros da ONU no ano de 2000 e a partir 
desse momento um grande esforço mundial se fez com o objetivo de 
alcançar tais metas. Com a Declaração os estados passam a assumir o 
compromisso político e social de realizar este direito ao acesso à água 
potável, somando-se que as metas do milênio recomendam ainda o 
envolvimento das empresas e de toda sociedade para que se chegar a 
patamares de dignidade e justiça social. Porém, tais metas, guardam 
perplexidades. Milhares de vidas são perdidas todas as horas por falta 
de água tratada e em decorrência das mazelas da falta de saneamento. 
O reconhecimento do direito fundamental à água é um marco referen-
cial em descompasso com a realidade vivenciada por grande parte da 
população mundial que se configura no recorte de exclusão econô-
mica, social e ambiental. Segundo a Organização das Nações Unidas 
“todos os cidadãos devem ter acesso a recursos suficientes para sa-
tisfazer as suas necessidades básicas e levar uma vida digna. A água 
potável faz parte do mínimo social, comum requisito mínimo de 20 
litros por pessoa e por dia” (PNUD, 2006, p. 12). No quesito doenças 
a diarreia ainda é a principal causa de doença, seguido de morte – oi-
tenta e oito por cento dos óbitos por diarreia são devidos à falta de 
acesso a instalações sanitárias, juntamente com a disponibilidade insu-
ficiente de água para a higiene e água potável (OMS, 2007). Segundo 
dados atuais, cerca de dois e meio bilhões de pessoas incluindo mi-
lhões de crianças, vivem sem saneamento básico (UNESCO, 2012). 
A cada vinte segundos, uma criança morre como resultado da falta de  



DEMOCRACIA DA ÁGUA: DAS POLÍTICAS INTERNACIONAIS À ATUAÇÃO DE UMA MICROBACIA HIDROGRÁFICA

Veredas do Direito, Belo Horizonte • v.11 • n.22 • p.271-298 • Julho/Dezembro de 2014278

saneamento, isso representa um e meio milhões de mortes evitáveis a 
cada ano (BLACK et al., 2010). Esse ponto inclui também a questão 
financeira de forma considerável, pois investir em tratamento de água 
para a população e acesso à água de qualidade tem a capacidade de re-
duzir custos com hospitalizações e remediações necessárias pela utili-
zação de águas impróprias. Mas o principal benefício ainda é garantir 
o recurso de qualidade que é indispensável à vida. Há vários padrões 
para a qualidade da água, essa variação depende da finalidade do re-
curso, no caso do consumo humano, os níveis de qualidade exigidos 
quando monitorados são altos, para garantir a saúde da população. Em 
relação à preservação dos recursos hídricos, monitoramentos constan-
tes são necessários para verificar a qualidade dos ambientes hídricos. 
Essa verificação é necessária para constatar se há entrada de substân-
cias ou energias de origem antrópica que possam estar prejudicando o 
meio ambiente e os recursos hídricos.

A Declaração da Conferência da ONU no Ambiente Huma-
no menciona o direito de gozar de condições de vida adequadas em um 
meio ambiente de qualidade tal que lhe permita levar uma vida digna e 
gozar de bem-estar. Deixar somente para o poder estatal essa incumbên-
cia é postergar a resolução em definitivo do problema. A participação 
da população na gestão democrática das águas tem um caráter descen-
tralizado no Brasil, integrando o espaço público e o privado, mediante 
políticas e ações do Poder Público e participação dos usuários e comu-
nidades (Lei nº 9.433/2007, artigo 1º, IV). A gestão participativa dos 
recursos hídricos mostra-se como nova forma de entrosamento interde-
pendente de todos os atores governamentais, sociedade civil e organi-
zações privadas, observando-se que a aplicação no âmbito nacional das 
normas internacionais exige adaptações das legislações, prioridades e 
particularidades das políticas públicas locais contextualizadas com as 
normas relativas aos direitos humanos, segundo o relatório apresentado 
à Assembleia-Geral da ONU sobre os Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio e o direito à água e saneamento (ONU, 2010a).

Mas, um segundo desafio se coloca à realização destes di-
reitos fundamentais já que estão profundamente inter-relacionados 
com a pobreza em todo o mundo. O direito à água é um direito con-
sagrado no âmbito do recorte norte e sul, rico e pobre, sendo que a 
falta de uma participação democrática de acesso e gestão da água em 
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muitos processos nacionais mostra-se um dos principais obstáculos 
para a redução da pobreza (ONU, 2010b).

A questão da democracia hídrica perpassa as problemáti-
cas das linhas globais de exclusão e apropriação dos recursos natu-
rais pela iniciativa privada, tanto nos países mais ricos, quanto nas 
sociedades “anteriormente sujeitas ao colonialismo europeu” em 
que o Estado “se retira da regulação social e os serviços públicos são 
privatizados” e poderosos grupos não-estatais passam a controlar a 
“vida e o bem-estar de vastas populações, quer seja o controle dos 
cuidados de saúde, da terra, da água potável, das sementes, das flo-
restas ou da qualidade ambiental” (SANTOS, 2007, p. 15).

Nas recentes democracias que tomaram o cenário político 
nos últimos quarenta anos em muitas partes do mundo, existem obs-
táculos institucionais, sociais, econômicos, culturais e políticos para a 
adequada realização da democracia participativa da água, mesmo sen-
do essa questão um dos problemas socioambientais mais relevantes da 
contemporaneidade. Para nós, latino-americanos, discutir democracia, 
e ainda mais democracia hídrica, é algo ainda novo, a exigir da socie-
dade e do Estado formas de agir transformadoras, com planejamento 
e gestão dos recursos hídricos de forma integrada, participativa e des-
centralizada, como a preconizada pela Política Nacional de Recursos 
Hídricos no Brasil (Lei nº 9.433, de 1997). Contudo, com avanços e 
retrocessos, a experiência brasileira tem evidenciado que o país vem 
se transformando nas últimas décadas de um “país de baixa propensão 
associativa e poucas formas de participação da população” em um “dos 
países com o maior número de práticas participativas” (AVRITZER, 
2008, p. 44), muito especialmente após a Constituição Federal de 1988 
e nas formas dos orçamentos participativos, conselhos de políticas e 
planos diretores municipais. Mas não podemos por esse fato deixar de 
colocar nas agendas do dia essa importante forma de conduzir governa-
bilidade, especialmente em se tratando dos recursos hídricos.

2. A GESTÃO DEMOCRÁTICA DA ÁGUA NOS TRATADOS 
INTERNACIONAIS AMBIENTAIS

A sociedade internacional declarou no ano de 2010, no âm-
bito das Nações Unidas, o direito à água potável e ao saneamento como 
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um direito humano fundamental para a vida. Neste contexto, a parti-
cipação democrática dos recursos hídricos tem sido mencionada em 
diversos tratados internacionais. A Declaração do Rio sobre Meio Am-
biente (1992) reconheceu que a melhor maneira de tratar as questões 
ambientais é assegurar a participação, no nível apropriado, de todos 
os cidadãos interessados. Os Estados devem proporcionar a cada indi-
víduo o direito à informação ambiental, bem como a oportunidade de 
participar dos processos decisórios (princípio 10). Igualmente, a De-
claração de Joanesburgo sobre Desenvolvimento Sustentável (2002) 
reconhece que o desenvolvimento sustentável requer uma perspectiva 
de longo prazo e participação ampla na formulação de políticas, to-
mada de decisões e implementação em todos os níveis (numeral 26).

 No relatório da Conferência Rio+20 “O futuro que quere-
mos” reforça o reconhecimento como fundamental, para o desenvol-
vimento sustentável, as oportunidades dos povos em serem atores de 
suas vidas e de seu futuro, de participarem das tomadas de decisões 
e de expressarem suas preocupações. Ressaltamos que o desenvolvi-
mento sustentável exige ações concretas e urgentes. Ele só pode ser 
alcançado com uma ampla aliança de pessoas, governos, sociedade 
civil e setor privado, todos trabalhando juntos para garantir o futuro 
que queremos para as gerações presentes e futuras (numeral 13). En-
fatizado que o desenvolvimento sustentável deve beneficiar a todos, 
ter como foco o indivíduo e assegurar a participação de todos, in-
clusive dos jovens e das crianças (numeral 31). Ressaltado que uma 
ampla participação pública e o acesso à informação e às instâncias 
judiciais e administrativas são indispensáveis para a promoção do 
desenvolvimento sustentável (numerais 43, 44 e 46).

Neste mesmo relatório a questão da água e saneamento foi 
tratada de forma direta, tendo sido reconhecido que a água está no 
cerne do desenvolvimento sustentável. Foram reafirmados os com-
promissos assumidos no Plano de Joanesburgo e na Declaração do 
Milênio, quais sejam: reduzir pela metade, até 2015 a proporção de 
pessoas sem acesso à água potável e ao saneamento básico e elaborar 
planos integrados de gestão e de uso eficaz dos recursos hídricos, 
assegurando o uso sustentável da água. 

O que se espera com a gestão democrática da água é a 
efetiva participação da população e usuários, que somados ao poder 



Veredas do Direito, Belo Horizonte • v.11 • n.22 • p.271-298 • Julho/Dezembro de 2014 281

Celso Maran de Oliveira   &  Cláudia Elisabeth Pozzi  &  Laura Cristina de L. B. Ferrati  &  Fernanda Soares Cardoso

estatal poderão tomar as melhores decisões a respeito da gestão dos 
recursos hídricos. Não estamos falando aqui de subtração do poder 
estatal, mas sim da inclusão efetiva e legítima do setor privado (or-
ganizações e sociedade civil organizada).

Além desses importantes tratados internacionais, merece 
destaque o Fórum Mundial da Água, que se reúne de três em três 
anos e proporciona uma plataforma única que reúne a comunidade 
do setor da água e os responsáveis políticos e decisores de todas as 
regiões do mundo para debater ideias e tentar encontrar soluções no 
domínio da segurança dos recursos hídricos. O último fórum ocorreu 
na cidade de Marseille, em sua sexta edição, subordinado ao tema 
“Tempo para soluções”. Foram identificadas doze prioridades funda-
mentais para a ação no domínio da água, agrupadas em três direções 
estratégicas, designadamente, “assegurar o bem-estar de todos”, 
“contribuir para o desenvolvimento econômico” e “manter o planeta 
azul”, bem como três “condições para o sucesso”.

Segundo Tundisi (2008, p. 11-12) “há a necessidade de in-
tensa cooperação internacional, especialmente em bacias comparti-
lhadas por vários países”, o desenvolvimento dessas parcerias visa 
compartilhar problemas, diagnosticar as causas e promover soluções 
conjuntas. Na América do Sul, por exemplo, tem se desenvolvido 
uma cooperação na Bacia do Prata (compartilhada por cinco países e 
na bacia Amazônica (compartilhada por nove países), onde são reali-
zadas ações conjuntas de monitoramento para controle da qualidade 
da água, estudos conjuntos para avaliar o impacto dos usos do solo 
na contaminação e degradação dos recursos hídricos e realização de 
programas de capacitação conjunta de gestores de recursos hídricos 
(TUNDISI, 2008).

3. EXEMPLOS DE PARTICIPAÇÃO POPULAR NOS RE-
CURSOS HÍDRICOS

Envolver a população na tomada de decisão em relação à 
gestão da água é de suma importância porque serão essas mesmas 
pessoas que poderão ser beneficiadas ou prejudicadas pelas deci-
sões tomadas. Normalmente as políticas hídricas são estabelecidas 
e executadas pelos poderes públicos, sem a presença dos demais 
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interessados. Porém, existem algumas histórias de sucesso entre os 
que têm como elo comum: a democratização dos serviços de água 
e participação dos cidadãos na sua gestão.

3.1. Democracia hídrica na Europa

Em 1998 a 4ª Conferência Ministerial Ambiente para a Eu-
ropa aprovou a Convenção sobre acesso à informação, participação 
do público no processo de tomada de decisão e acesso à justiça em 
matéria de ambiente, conhecida como Convenção de Aarhus. De for-
ma geral, este documento inclui as seguintes disposições: garante ao 
público o direito de acesso às informações sobre o ambiente em bases 
de dados eletrônicas e facilmente acessíveis; prevê a participação do 
público na elaboração de planos e programas relativos ao ambiente e 
garante o acesso do público à justiça no domínio do ambiente a nível 
comunitário (RABELO, 2012).Dessa forma, os países signatários da 
Convenção Aarhus atribuem novas relações entre o público, gestores 
e técnicos, já que estes devem adaptar seus órgãos a tornar públicos 
documentos e informações sobre políticas, projetos e atividades que 
possam causar impacto ao meio ambiente (RABELO, 2012).

Em dezembro de 2000, entrou em vigor a Diretiva Quadro 
da Água (DQA) da União Europeia (UE), sua linha de aplicação é a 
demarcação e realização dos planos hidrológicos das bacias hidro-
gráficas com base em diagnósticos e prognósticos e na participação 
pública, com o objetivo de prevenir a deterioração dos ecossistemas 
aquáticos e promover o uso sustentável da água (ESPLUGA; SUBI-
RATS, 2008), sendo assim um marco comunitário para a proteção 
e gestão da água. A DQA aponta que o sucesso de sua implemen-
tação depende da estreita cooperação e ação coerente nos níveis lo-
cal, comunitário e dos Estados-membros, bem como da informação 
(adequadas acerca das medidas previstas e progresso alcançado na 
execução), consulta e participação do público antes da adoção das 
decisões finais relativas às medidas, inclusivamente dos usuários 
(PARLAMENTO, 2000), para isso os Estados membros da União 
Europeia são orientados a publicar e facilitar ao público:1 - a) Um 
calendário e um programa de trabalhos para a elaboração do plano, 
incluindo uma lista das medidas de consulta a tomar; b) Uma síntese 
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intercalar das questões significativas relativas à gestão da água detec-
tadas na bacia hidrográfica; c) Projetos do plano de gestão de bacia 
hidrográfica; 2 - Os Estados-Membros devem prever um período de, 
pelo menos, seis meses para a apresentação de observações escritas 
sobre esses documentos, a fim de possibilitar a participação ativa e a 
consulta (PARLAMENTO, 2000). 

A Diretiva Quadro da Água prevê três níveis de envolvi-
mento da sociedade no planejamento: informação pública, nível de 
participação mais básico que exige produção de informações em to-
das as fases; consultas públicas, um nível um pouco mais direto de 
participação do público em geral; e participação ativa, que implica 
na contribuição direta no processo de planejamento sobre os pro-
blemas e debatendo soluções, podendo ocorrer através de foros ou 
grupos de trabalhos, compostos não só das partes tradicionalmente 
mais interessadas na gestão da água mas de toda sociedade em seu 
conjunto (ESPLUGA; SUBIRATS, 2008).

A Europa prioriza ampliar o conhecimento e a participa-
ção da sociedade, via consultas, indicando instrumentos e prazos 
(ESPLUGA; SUBIRATS, 2008). O DQA prevê diferentes graus de 
envolvimento com base na produção e divulgação de informações; 
essas orientações são adaptadas às legislações de cada país membro 
da União Europeia.

Um caso que merece destaque é o francês. Na França, a 
Carta Ambiental de 2005, de valor constitucional, consagra os Direi-
tos Humanos e da Sociedade no Ambiente. Seu artigo 7º afirma que 
toda pessoa tem direito, nas condições e limites estabelecidos por lei, 
de acesso a informações relativas ao meio ambiente, realizadas pelas 
autoridades públicas, e de participar na elaboração das decisões pú-
blicas com impacto sobre o meio ambiente. Este artigo foi objeto da 
Lei n º 2012-1460, de 27 de dezembro de 2012, sobre a implemen-
tação o princípio da participação pública. Estabeleceu-se, por esta 
lei, que o princípio da participação ocorre quando qualquer pessoa é 
informada dos projetos de decisões públicas que afetam o ambiente 
em condições que lhe permitam formular as suas observações, que 
são levados em consideração pela autoridade competente (artigo 1º).

Na França a participação popular nas políticas públicas da 
água ocorre através de sua representação nas seguintes instâncias: 
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- Comissão Nacional da Água - Este comitê é composto por repre-
sentantes de autoridades locais, o Estado e suas instituições públicas, 
usuários e pessoas qualificadas. Ele emite um parecer sobre o preço da 
água, qualidade dos serviços públicos, abastecimento de água e sanea-
mento; - Comitê da Bacia - Este comitê é composto por representantes 
das regiões e autoridades locais, usuários, representantes de origens 
sócio profissionais e associações e representantes nomeados pelo Es-
tado. Ele discute e define de maneira concertada os grandes eixos da 
política de gestão de recursos hídricos e proteção dos ambientes aquá-
ticos naturais, a escala da grande bacia hidrográfica; - Comissão terri-
torial - Ela reúne representantes das comunidades, estaduais, usuários 
e pessoas qualificados;- Comissão Local da Água – É constituída por 
representantes das coletividades locais, dos usuários e do Estado. É 
responsável pelo desenvolvimento, análise, monitoramento e imple-
mentação do SAGE (Schéma d’Aménagementet de GestiondesEaux); 
- Comitê Técnico Regional da Água - Em cada região é estabelecido 
um Comitê Técnico da água, que procede ao estudo dos problemas 
regionais da água e coordena a política de Estado entre os diferentes 
serviços; - Conselho Departamental do Meio Ambiente e Riscos e de 
Tecnologia da Saúde - O conselho municipal, presidido pelo Prefei-
to reúne autoridades locais, representantes de associações (ambiente, 
consumidores, pesca), a Câmara de Comércio e Indústria, a Câmara 
da Agricultura, da Federação da Construção e pessoal qualificado.Ele 
é consultado sobre os projetos de atos regulamentares e individuais 
em matéria de instalações classificadas, qualidade do ar, política de 
resíduos e água, entre outras (OIEAU, 2009).

Outro destaque deve ser dado à Espanha. Este país pos-
sui mecanismos bastante desenvolvidos de planejamento e gestão da 
água, bem como de consultas públicas, e trabalha em consonância 
com a DQA, que preza por uma gestão integrada e articulada com 
a variável ambiental. Foi estabelecido um modelo participativo em 
todas as empresas públicas municipais e em particular na Empresa 
Municipal de Córdoba. A participação é feita diretamente no Con-
selho de Administração, órgão executivo encarregado de adotar as 
decisões importantes sobre a gestão da empresa. O Conselho se con-
verteu em fórum de discussão e busca de soluções que foram tidos 
em conta os interesses dos cidadãos (ORTEGA, 2006).
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3.2. Gestão democrática na Índia

Segundo Barlow (2009) a Índia é um dos poucos países 
onde ocorre um cuidado e controle comunitário em relação a seus 
recursos hídricos. A população indiana vive em um contexto socio-
cultural onde existe um sistema de castas e diferenças marcantes en-
tre a possibilidade, ou não, de acesso à água, por conta do gênero, 
desigualdade social e econômica. O fato de a água ser vista de forma 
simbólica pelo Hinduísmo (crença predominante local) influencia 
fortemente a sua gestão, pois está presente uma importância cultural 
e social. Todavia, as políticas determinadas em torno da água geram 
ambiguidade: da prioridade à privatização, tarifação e recuperação 
de custos, ao mesmo tempo em que reconhece a importância da par-
ticipação comunitária a todos os níveis. Em relação ao controle do 
recurso, na Política Nacional das Águas do país, que foi aprovada 
pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos em 1987, este foi 
qualificado como um bem social e econômico, dessa forma inclui 
os consumidores na gestão das águas. Em decorrência às mudanças 
ocorridas nos últimos cem anos, foi promovida uma inclusão da pri-
vatização das águas continentais na sua Política Nacional das Águas, 
no ano de 2002. Atualmente os recursos hídricos disponíveis passam 
por um processo privativo turbulento, que limita a participação e 
controle social no processo de decisões, sejam elas tomadas a peque-
no e médio prazo, que estão diretamente relacionadas aos projetos de 
imediato, ou em longo prazo, com planejamento específico.

A privatização em redes de distribuição de água urbana 
na Índia promoveu a descentralização da gestão por toda região, 
causando alterações a condições que a população estava habituada. 
Outro ponto a ser destacado é que o país se encontra em uma dis-
puta pelas empresas que buscam privatizar os recursos hídricos nele 
existentes. Porém, muitos dos projetos de empresas que já se instala-
ram, ocasionaram, em alguns casos, grandes desvios de água de rios, 
causando grandes conturbações, como protestos (BARLOW, 2009).

Alguns grupos lutam pelo direito da população, como é 
o caso do Navdanya e o Citizens Front for Water Democracy, sob 
a intensa resistência desses grupos o governo indiano assegura que 
os atuais acontecimentos pelo país não são privatizações, mas sim 
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parcerias público-privado nas quais o controle público prevalece. 
Mas não são esses os únicos problemas enfrentados pela Índia, estão 
acontecendo vendas de rios inteiros para corporações, como é o caso 
do Rio Sheonath em Chhattisgarh, que possui vinte e sete quilôme-
tros de extensão e foi locado por um contrato de vinte e dois anos 
com direito de uso exclusivo do consórcio privado. Existe também, 
um forte movimento contra empresas na questão de uso de água en-
garrafada, já que essas corporações se instalam, utilizando fontes de 
águas importantes, gerando graves problemas. Não menos impor-
tante é o movimento antirrepresas, considerado um dos movimentos 
mais fortes do mundo contra o represamento, contando com gran-
des líderes como Arundhati Roy, Vandana Shiva e Medha Patkar. O 
movimento mais resistente e intenso local é o movimento popular 
Narmada Bachao Andolan, que visa impedir barragens em constru-
ções sobre o rio Narmada. O movimento conta com ambientalistas, 
agricultores e ativistas de direitos humanos (WALTERS, 2013; DAS 
e PANGARE, 2006; SHIVA, 2006).

3.3. Democratização da água na América Latina

Neste cenário de recentes democracias, identificam-se três 
modelos de participação popular na gestão das águas na América La-
tina. O primeiro faz parte da tradição histórica latino-americana do 
cooperativismo e do associacionismo em geral, que ocorre através 
da organização e associação com o objetivo de fornecer serviço de 
água para a comunidade, mais conhecido por organizações comuni-
tárias para o serviço de água e saneamento (AVINA, 2011). 

Esse modelo democrático hídrico existe há mais de quarenta 
anos na América latina. Um ponto marcante dessa forma de gover-
nança democrática da água é o fato de ser composto por um grupo de 
vizinhos comprometidos em resolver o problema de acesso à água em 
suas comunidades, e que buscam apoio financeiro e técnico de orga-
nizações não governamentais, mas também do próprio governo esta-
tal. Há contribuição direta da população reivindicante, com o forne-
cimento de mão de obra, ou mesmo doações. Esse grupo de vizinhos 
reivindicantes normalmente apresenta um alto grau de organização, 
onde realizam assembleias gerais e, nesses momentos de discussão 
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com a participação direta ou em forma de representantes, estabelecem 
as prioridades, organizam-se para efetivar as obras necessárias, pres-
tam contas publicamente e estabelecem novos objetivos e metas, para 
alcançar a sustentabilidade hídrica e principalmente para que ocorra 
um aumento cada vez maior de pessoas com acesso à água potável e 
ao saneamento básico. Todos seus atos são públicos, o que torna o pro-
cesso ainda mais democrático porque há irrestrito acesso à informação 
(AVINA, 2011, p. 21-51). Através do mecanismo de associação de 
grupos que apresentam necessidades e problemas comuns, e dessa for-
ça mobilizadora, com atuação organizada, alcançam efetivar o direito 
humano fundamental – acesso à água1.

O segundo modelo democrático ocorre através da articula-
ção e mobilização social em nível local, onde há participação direta 
das pessoas da comunidade. Mas essa atuação não ocorre de forma 
isolada, ou seja, sem a participação estatal. Às vezes a população se 
organiza, sem uma personificação jurídica como no modelo anterior, 
mas alcançam todos os objetivos. Neste modelo de mobilização há 
envolvimento direto da população, como o ocorrido no programa de 
cisternas no semiárido brasileiro, onde os próprios beneficiados exe-
cutaram as obras, propiciando o acesso à água a milhares de pessoas 
(AVINA, 2011, p. 53-81).

O terceiro modelo ocorre na forma de mobilização de orga-
nizações sociais, externado por intermédio de petições judiciais com 
o fim de buscar a paralisação das agressões ambientais, e a busca por 
indenizações pelos danos suportados. Isso pode ocorrer através da 
conciliação de diversos interessados em prol de um objetivo comum, 
e forçando o poder estatal a buscar melhores políticas públicas am-
bientais (AVINA, 2011, p. 83). 

No Brasil é possível por meios judiciais de defesa e prote-
ção do meio ambiente – ações judiciais. Vemos um número cada vez 
maior de demandas judiciais ambientais, por intermédio de ações 
civis públicas e ações populares. Dentre as pessoas que podem pro-
pô-la, notamos um intenso movimento das associações ambientais, 
agindo isolada ou conjuntamente (em forma de litisconsórcio ativo), 

1	 Resolução nº 64/292 da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 28 de julho de 2010, sobre o direito humano à 
água e ao saneamento, e a Resolução nº 15/9 do Conselho dos Direitos do Homem das Nações Unidas, de 30 de 
setembro de 2010, sobre os direitos humanos e o acesso à água potável e ao saneamento básico.
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representando seu papel democrático representativo. Além disso, 
ainda é possível propor ações populares, reflexo direto do exercício 
da cidadania, onde um cidadão pode sozinho defender interesses de 
toda uma coletividade.

Na Venezuela, desde 1999, está sendo desenvolvido um 
modelo de participação do usuário na gestão da água. O elemen-
to chave são os Conselhos Comunitários de água, formados pelas 
comunidades locais, as companhias de água e os funcionários. Os 
cidadãos se engajam ativamente na tomada de decisão, exercendo 
um controle democrático sobre a empresa, responsabilizando-a pe-
los planos de trabalho, e colaborando através de cooperativas de tra-
balhadores (MENDES, 2013). 

O Brasil pode ser elevado a país de destaque na Améri-
ca latina, em relação à participação popular na gestão dos recursos 
hídricos. Essa participação ocorre de forma institucionalizada, e 
prevista na Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 9.433/97), 
por intermédio dos comitês de Bacia Hidrográfica, dos conselhos 
estaduais e Nacional de Recursos Hídricos. Há sempre previsão de 
participação direta dos usuários e sociedade civil organizada nessas 
instâncias de tomada de decisão.

O surgimento da Lei 9433/97 marca um importante mo-
mento democrático no Brasil, considerado por Diniz (1998) auge 
de um processo de retomada da agenda democrática nacional. Onde 
o Estado proporcionou abertura para os cidadãos, tanto no momen-
to da discussão da própria Política Nacional de Recursos Hídricos, 
como na gestão das águas. 

4. A DEMOCRACIA HÍDRICA NO BRASIL: ONG VEREDAS

No Brasil, com a Política Nacional de Recursos Hídricos 
no Brasil (Lei nº 9.433, de 1997) preconizando a democratização dos 
recursos hídricos, tem-se verificado que o país vem se transforman-
do nas últimas décadas de um “país de baixa propensão associativa 
e poucas formas de participação da população” em um “dos países 
com o maior número de práticas participativas” (AVRITZER, 2008, 
p. 44), muito especialmente, após a Constituição Federal de 1988 e 
as formas dos orçamentos participativos, conselhos de políticas e 
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planos diretores municipais. Mas não podemos por esse fato deixar 
de colocar nas agendas do dia essa importante forma de conduzir go-
vernabilidade, especialmente em se tratando dos recursos hídricos.

Com formatos inovadores e emancipatórios de articulação 
cidadã-comunitária-estatal na gestão da água, as ações de entidades as-
sociativas, cooperativas e cidadãos caminham lado a lado com a mobi-
lização popular em processos decisórios sobre o acesso à água, inclu-
sive com crescente judicialização de demandas ambientais (BOLTER 
e NAUJORKS, 2011; WOLJMER e PAULISTSCH, 2013), dá-se – no 
âmbito da política nacional – com a institucionalização dos comitês de 
Bacia Hidrográfica, dos conselhos estaduais e Nacional de Recursos 
Hídricos. Há sempre previsão de participação direta dos usuários e so-
ciedade civil organizada nessas instâncias de tomada de decisão (OLI-
VEIRA e AMARANTE JUNIOR, 2009). A participação na gestão das 
águas conecta ao exercício da cidadania tem reconfigurado concepções 
relativas ao bem ambiental (água) integrado à vida das pessoas, das 
cidades e do campo como um direito humano fundamental. 

Como estudo de caso, as ações para a conscientização e 
participação política na gestão da água na Microbacia Santa Maria 
do Leme, na região Sudeste, interior do Estado de São Paulo, em 
São Carlos. A Microbacia conta com a atuação da sociedade civil 
“Associação Veredas – caminho das nascentes”, uma Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP). Elegemos a ONG 
Veredas por ser uma organização atuante junto ao poder público e 
sociedade local, congregando algumas características dos três mode-
los de participação popular na gestão das águas, presentes na Améri-
ca Latina. A perspectiva das pessoas que se mobilizaram na criação 
desta OSCIP é ter os córregos da Microbacia do Santa Maria do 
Leme despoluídos, com margens preservadas, ecossistemas prote-
gidos (flora e fauna) e caminhos ecológicos integrando as áreas dos 
córregos para acesso da população2.

A Microbacia Santa Maria do Leme é considerada pelo Pla-
no Diretor de São Carlos área de expansão urbana, sendo que parte 
da bacia está em área urbana e parte em zona de transição urbano-
-rural. Diante de intensas pressões para ocupação do solo na região,  

2	 Disponível em: http://blogveredas.blogspot.com.br/. Acesso em: 26 jan. 2015.
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enfrenta diversos desafios ambientais, devido à poluição ambien-
tal na parte urbana da Microbacia; erosão e poluição por resíduos 
sólidos; transbordamentos, com afetação da população do entorno 
(JUNQUEIRA e SILVA, 2005). O município de São Carlos-SP é 
uma cidade que não tem políticas ambientais para preservação am-
biental de seus córregos urbanos. Em regra acaba retificando, canali-
zando, e até mesmo procede a tamponamento. Um dos poucos casos 
de preservação de córrego urbano, mantendo as margens verdes, não 
retificadas e acessíveis à população é o trecho de aproximadamente 
400m, do Córrego Santa Maria do Leme. Isso devido às iniciativas 
da sociedade civil organizada através da OSCIP Veredas, que diante 
da inação do poder público municipal, tem envidado esforços para 
proteger e preservar os recursos hídricos existentes na região da Mi-
crobacia, para as presentes e futuras gerações.

Diante do não estabelecimento de políticas conservacio-
nistas pela municipalidade, em preservar esse importante recurso 
natural, a Veredas tem desenvolvido ações de: 

a) educação ambiental, com ações educativas com escolas 
do Ensino Fundamental, Médio e Instituições de Ensino 
Superior (públicas e privadas), e com promoção de even-
tos culturais. No período de 2012-2015, houve o envolvi-
mento direto de 1300 pessoas, e indiretamente 4450 pes-
soas que se beneficiaram por meio de cursos, seminários 
sobre educação ambiental;
b) parcerias com universidades e centros de pesquisa para 
desenvolvimento de projetos, como o corrido com a Uni-
versidade Federal de São Carlos (UFSCAR);
c) mutirões de limpeza, despoluição dos córregos (Córrego 
Cambuí e Córrego Santa Maria do Leme), preservação das 
margens, preservação dos ecossistemas – flora e fauna. 

A atuação direta da OSCIP Veredas no Bosque Santa Mar-
ta (com cerca de 2,7ha, fragmento de floresta estacional semidecí-
dua do domínio da Mata Atlântica, com vegetação do núcleo central 
compõe-se de espécies nativas arbóreas e arbustivas) encontra-se 
em bom estado de preservação, ocorrendo a sucessão natural das  
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espécies3. Além de novo plantio do Acapulco (1000 mudas nativas), e 
a manutenção de mudas no Bosque Santa Marta (50 mudas repostas)

As intervenções diretas da sociedade civil organizada (OS-
CIP Veredas) na Microbacia do Santa Maria do Leme ainda ocorre-
ram no chamado Bosque Cambuí, área pública municipal de 4 ha. 
ao norte da cidade, com o plantio de 150 mudas nativas. Sua arbori-
zação e urbanização teve início nos anos 1992/93, por iniciativa dos 
moradores vizinhos à área. A mobilização dos moradores prosseguiu 
nos anos 1995/96 com a construção do campo de futebol e de áreas 
para recreação. O Projeto “Recuperação da Mata Ciliar dos Manan-
ciais Urbanos Santa Maria do Leme e Cambuí”, foi implementado 
em janeiro e fevereiro de 1999. Três grandes plantios marcaram o 
reflorestamento da área, sendo dois deles para reposição das perdas 
ocasionadas por incêndios. Foram superadas diversas dificuldades, 
tais como: presença de animais soltos, estiagens prolongadas, incên-
dios devastadores, proliferação de pragas (formigas, cupins, espécies 
invasoras como as gramíneas colonião, capim-gordura. braquiária), 
processos erosivos. Para o desenvolvimento do bosque foi firmada 
parceria entre a sociedade civil organizada e a municipalidade na 
manutenção, e um grande envolvimento das diretorias da OSCIP Ve-
redas, e muita solidariedade e cidadania dos moradores da região4. 

d) propositura de ações judiciais, tendo por objeto sanea-
mento na região do Cambuí, e intervenção judicial am-
biental no loteamento Mont Logan;
e) abertura de processos administrativos junto ao poder 
público local (auto de infração impetrado pela Cetesb ao 
SAAE vazamento esgoto Cambuí e registro das nascentes 
Cambuí; denúncia ao Ministério Público Estadual Ambien-
tal que instaurou Inquérito Civil Ambiental para obrigar a 
participação da sociedade civil na revisão do Plano Diretor);
f) participação em conselhos municipais. Os resultados am-
bientais são alcançados além das intervenções diretas como 
reflorestamento, projetos de educação ambiental e cultural, 

3	  Disponível em: http://blogveredas.blogspot.com.br/. Acesso em: 26 jan. 2015.
4	  Segundo informações prestadas pelos moradores aos pesquisadores deste estudo.
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ainda em um intensa atuação junto aos órgãos políticos da 
cidade de São Carlos, como o ocorrido através da denún-
cia para o Ministério Público após vistoria e constatação de 
lançamento de esgoto doméstico em área abrangida pela 
Microbacia do Santa Maria do Leme. E a OSCIP Veredas 
apresentou, ainda, reivindicações para o poder público no 
sentido de inserção de medidas protetivas e urbanização 
sustentável para a microbacia do Santa Maria do Leme, pre-
vistas na Revisão do Plano Diretor em curso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao redor do mundo inúmeras práticas com formatos ino-
vadores e emancipatórios de articulação cidadã-comunitária-estatal 
na gestão da água. Na América Latina as ações de entidades associa-
tivas, cooperativas caminham lado a lado com a mobilização popular 
em processos decisórios sobre o acesso à água e a crescente judicia-
lização de demandas ambientais (BOLTER e NAUJORKS, 2011; 
WOLKMER e PAULISTSCH, 2013).

Na Europa, após a Convenção de Aarhus (1998), o acesso às 
informações sobre o ambiente torna-se um direito fundamental, bem 
como a participação dos cidadãos na elaboração de planos e progra-
mas e o acesso à justiça no domínio do ambiente que proporcionaram 
novas relações de cooperação entre os níveis local, comunitário e dos 
Estados-membros para a gestão da água. Paradoxalmente, muitos dos 
países signatários dos tratados e convenções internacionais, mesmo 
com regulação interna sobre a participação dos cidadãos na gestão 
da água, os interesses de grandes empreendimentos multinacionais de 
privatização e exploração da água instala situações de conflito e exclu-
sões a esse direito em suas múltiplas dimensões. 

É o caso das disputas de privatização de recursos hídri-
cos traz uma nova geração de atores econômicos que controlam os 
meios de subsistência básica das pessoas, como a água, as sementes, 
a energia, a saúde e a segurança (SANTOS, 2005) que sobrelevam 
a importância do enquadramento desta problemática internacionali-
zada junto à concepção da democracia hídrica – acesso e cogestão 
comunitária – que se desenrola no campo dos direitos, da cidadania 
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e nos envieses dos interesses econômicos sobre o controle e explo-
ração destes recursos no império da lei do mercado, haja vista os 
projetos de represamento para grandes hidrelétricas que deslocam 
comunidades inteiras de sua região de origem e desequilibram os 
ecossistemas, como recentemente ocorre no Brasil com a construção 
da Usina de Belo Monte, no Estado do Pará.

Essas realidades clarificam as ambiguidades com que os 
bens ambientais são tratados no local e no global, nas políticas de Es-
tado e na legislação, em arranjos que apontam avanços e retrocessos 
nas transformações das relações de poder econômico sobre o uso e a 
gestão democrática das águas em que todas as pessoas têm o direito 
humano fundamental de participar da formulação das políticas públicas 
de desenvolvimento e no plano mais específico dos direitos humanos 
relativamente ao acesso pleno e equitativo da informação sobre a água, 
ao saneamento e ao meio ambiente, segundo preconiza o Relatório das 
Nações Unidas sobre as Obrigações de Direitos Humanos Relaciona-
das com o Acesso à Água Potável e o Saneamento (ONU, 2010b):

45. Uma característica que define o quadro de direitos humanos é seu po-
tencial para capacitar as pessoas, fazer frente às desigualdades existentes e 
transformar as relações de poder a fim de produzir mudanças reais e sus-
tentáveis, em especial para os mais marginalizados, com uma responsabi-
lização reforçada. As normas de direitos humanos requerem a formulação 
participativa de políticas públicas e planos de desenvolvimento e a insti-
tucionalização dos processos democráticos. Todas as pessoas têm o direi-
to de participar nos processos de tomada de decisões que possam afetar 
os seus direitos, e na Observação geral número 15 do Comitê de Direitos 
Econômicos, sociais e culturais afirma que todas as pessoas devem ter ple-
no e igual acesso à informação sobre água, saneamento e meio ambiente 
(E/C.12/2002/11, parágrafos 12 4), 48 e 55).
46. A fim de dar pleno significado ao conceito de “participação” e colocá-
-lo em prática é de vital importância que os Estados vão além de pro-
cessos de participação ad hoc e em determinados projetos e tratem de 
incentivar uma cultura de participação e transparência mais essencial e 
sustentável. A participação ativa, livre e significativa deveria internalizar-
-se nas instituições democráticas e na cultura política. É claro, os direitos 
humanos são um fim em si; embora alguns estudos têm demonstrado a 
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importância fundamental da transparência e liberdade de informação para 
reduzir a corrupção na prestação de serviços básicos.

Ao aparelhamento jurídico dos Estados e empoderamento 
das pessoas em suas esferas de atuação democrática sobre a gestão 
da água em nível local, regional e mundial, faz-se necessária uma 
pedagogia ligada à “cultura da água” em contraponto à “cultura do 
desperdício”, no dizer do sociólogo Boaventura de Souza Santos5, 
um novo conceito de segurança humana e solidariedade pautado 
pela democracia da água a equilibrar e reorganizar a sociedade civil 
frente aos mecanismos de exploração e exclusão orientados exclusi-
vamente pela ótica dos mercados.

Embora a OSCIP Veredas tenha se esforçado para preser-
vação e conscientização ambiental na Microbacia, tais como: con-
servação do Bosque Santa Marta, construção do Bosque Cambuí, 
conservação de trecho do córrego, estes esforços são insuficientes se 
olharmos o total da área de abrangência da Microbacia Santa Maria 
do Leme. Mas é inegável o importante papel desempenhado pela 
sociedade civil organizada, que assumiu a responsabilidade pela pro-
teção dos recursos hídricos em seu ambiente construído, agindo mui-
tas vezes de modo totalmente isolado do poder público, em uma ver-
dadeira democratização das cidades, em especial o meio ambiente. 
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